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em flagrante comunicação com outro candidato ou com pessoas 
estranhas, oralmente, por escrito, ou através de equipamentos 
eletrônicos, ou ainda que venha tumultuar a sua realização; 
 h) usar de ofensas ou insultos para com 
os Coordenadores ou Fiscais de salas, volantes, auxiliares e 
autoridades presentes.
12
12) DA PROVA DE TÍTULOSDA PROVA DE TÍTULOS
12.1)  A Prova de Títulos, de caráter Classificatório, será 
aplicada somente aos candidatos inscritos nos cargos de nível 
superior que sejam convocados através do Edital de Convocação 
à Prova de Títulos nos termos do item 15 do presente Edital.
12.2) Serão convocados à Prova de Títulos somente os 
candidatos inscritos nos cargos de nível superior aprovados na 
Prova Objetiva de Múltipla Escolha.
12.3)  À Prova de Títulos será atribuída nota de 0 (zero) a 3 
(três) pontos. 
12.4) Os Títulos corresponderão a Cursos, Aprovação em 
Concursos e Exercício de Atividade Profissional, sendo avaliados 
segundo os parâmetros do quadro abaixo:

QUADRO DE PARÂMETROS DA PROVA DE TÍTULOS

ALÍNEA TÍTULO VALOR DE 
CADA TÍTULO

VALOR 
MÁXIMO

A
Título de Doutor na Área de Formação 
Acadêmica do Cargo a que concorre o 
candidato

1,0 1,0

B
Título de Mestre na Área de Formação 
Acadêmica do Cargo a que concorre o 
candidato.

0,75 0,75

C

Certificado de Conclusão de Curso de Pós-
Graduação, em Nível de Especialização, 
na Área de Atuação Acadêmica do Cargo 
a que concorre o candidato, com carga 
horária mínima de 360 horas. 

0,50 0,50

D

Aprovação em Concurso Público para 
provimento de vaga em Cargo/Emprego 
de Nível Superior, Privativo da Área de 
Formação Acadêmica do Cargo a que 
concorre o candidato

0,25 0,25

E

Exercício de Atividade Profissional, de 
Nível Superior, na Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal, Direta 
ou Indireta, e na Iniciativa Privada. 
O Exercício de Atividade Profissional 
deverá ser, necessariamente, na Área 
de Formação Acadêmica do Cargo a que 
concorre o candidato.

0,25
por ano 

completo
0,50

12.5)  A documentação comprobatória para obtenção de 

pontos na Prova de Títulos seguirá os seguintes critérios: 

12.5.1)  Para os títulos referentes a alínea “A” do subitem 12.4 

serão aceitas as seguintes documentações:
 a) Diploma de Curso  de Pós-Graduação em 
Nível de Doutorado, expedido por instituição reconhecida pelo 
MEC, ou Certificado/Declaração de Conclusão do respectivo 
Curso, acompanhado do Histórico Escolar, no qual conste o 
número de créditos obtidos, as disciplinas em que foi aprovado e 
as respectivas menções, o resultado dos exames e do julgamento 
da tese ou dissertação.
 b)  Para Curso de Doutorado  concluído no 
exterior, será aceito apenas o Diploma, desde que revalidado por 
Instituição de  Ensino Superior no Brasil, na conformidade 
com as normas estabelecidas pelo MEC. 
12.5.2)  Para os títulos referentes a alínea “B” do subitem 12.4 
serão aceitas as seguintes documentações:
 a) Diploma de Curso  de Pós-Graduação em 
Nível de Mestrado, expedido por instituição reconhecida pelo 
MEC, ou Certificado/Declaração de Conclusão do respectivo 
Curso, acompanhado do Histórico Escolar, no qual conste o 
número de créditos obtidos, as disciplinas em que foi aprovado e 
as respectivas menções, o resultado dos exames e do julgamento 
da tese ou dissertação.
 b)  Para Curso de Mestrado  concluído no 
exterior, será aceito apenas o Diploma, desde que revalidado por 
Instituição de  Ensino Superior no Brasil, na conformidade 
com as normas estabelecidas pelo MEC. 
12.5.3)  Para os títulos referentes a alínea “C” do subitem 12.4 
serão aceitas as seguintes documentações:
 a) Certificado ou Declaração de Conclusão de 
Curso de Especialização em nível de Pós-graduação lato sensu, 
inclusive  com defesa de monografia, expedido pela instituição 
ministrante e reconhecida pelo MEC, de acordo com as normas 
do Conselho Nacional de Educação, anexando o respectivo 
Histórico Escolar.

12.5.4)  Para os títulos referentes a alínea “D” do subitem 12.4 
serão aceitas as seguintes documentações:
 a) Certidão expedida pelo setor de pessoal do 
órgão ou Certificado do órgão executor do certame, constando as 
seguintes informações: cargo/emprego concorrido; pré-requisito 
do cargo/emprego(escolaridade); aprovação e/ou classificação.
 b) Cópia autenticada da publicação do Resultado 
Final do concurso, em Diário Oficial, constando: cargo/emprego 
concorrido; pré-requisito do cargo/emprego(escolaridade); 
aprovação e/ou classificação; identificação expressa do 
candidato; preâmbulo do Edital do Resultado Final.
12.5.4.1) Não será aceito documento que comprove a 
aprovação em seleção constituída apenas de Provas de Títulos 
e/ou de Análise de  Currículos e/ou de Provas Práticas e/ou 
Testes Psicotécnicos e/ou Entrevistas.
12.5.5)  Para os títulos referentes à alínea “E” do subitem 12.4 
serão aceitas as seguintes documentações:
 a) Para o  Exercício de Atividade Profissional 
de Nível Superior, na Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal, Direta ou Indireta: Certidão ou Declaração de Tempo 
de Serviço, emitida por orgão de pessoal ou de recursos humanos 
do local onde o candidato exerça ou exerceu a atividade (não 
havendo orgão de pessoal ou de recursos humanos específico, 
a autoridade responsável pela emissão do documento deverá 
certificar/declarar também esta inexistência), que informe o 
período (com início e fim, se for o caso, especificados por dia, 
mês e ano), a espécie do Cargo exercido durante todo o período 
atestado na Certidão/Declaração (descrevendo as atividades 
desenvolvidas e respectiva escolaridade com a identificação 
do Curso de Formação), a identificação expressa do candidato 
(nome completo e número do CPF) e a data de emissão da 
Certidão/Declaração, 
 b) Para o Exercício de Atividade Profissional 
de Nível Superior na Iniciativa Privada: cópia autênticada 
da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), onde 
constem os dados pessoais e os dados referentes ao Contrato 
de Trabalho, acrescida de declaração do empregador emitida 
por departamento de pessoal ou de recursos humanos do local 
onde o candidato exerça ou exerceu a atividade (não havendo 
departamento de pessoal ou de recursos humanos específico, 
a pessoa responsável pela emissão do documento deverá 
declarar também esta inexistência), que informe o  
período (com início e fim, se for o caso, especificados por dia, 
mês e ano), a espécie do Cargo  exercido durante todo o 
período atestado na Declaração (descrevendo as atividades 
desenvolvidas e respectiva escolaridade com a identificação do 
Curso de Formação), a identificação expressa do candidato (nome 
completo e número do CPF) e a data de emissão da Declaração.
 c) Para o Exercício de Atividade Profissional de 
Nível Superior na Iniciativa Privada: cópia autênticada do contrato 
de prestação de serviços ou Recibo de Pagamento Autônomo 
(com a apresentaçao do primeiro e último mês recebidos), onde 
constem os dados pessoais, o serviço realizado, acrescida de 
declaração do empregador emitida por departamento de pessoal 
ou de recursos humanos do local onde o candidato exerça a 
atividade (não havendo departamento de pessoal ou de recursos 
humanos específico, a pessoa responsável pela emissão do 
documento deverá declarar também esta inexistência), que 
informe o período (com início e fim, se for o caso, especificados 
por dia, mês e ano), a espécie do serviço  exercido durante todo 
o período atestado na Declaração (descrevendo as atividades 
desenvolvidas e respectiva escolaridade com a identificação 
do Curso de Formação),  a identificação expressa do candidato 
(nome completo e número do CPF) e a data de emissão da 
Certidão/Declaração.
12.5.5.1) Para efeito de pontuação dos títulos referentes a alínea 
“E” do subitem 12.4 não será considerada fração de ano nem 
superposição de tempo de serviço. 

12.5.5.2) Não será computado como Experiência Profissional o 

tempo de estágio, de monitoria, de bolsa de estudo, de bolsa 

de  pesquisa e de atividades como voluntário.
12.6)  Todo documento expedido em língua estrangeira 
somente será considerado se traduzido para a Língua Portuguesa 
por tradutor juramentado.
12.7) Apenas os Títulos que tenham relação direta com o 
cargo escolhido pelo candidato no presente concurso público 
terão validade para o cômputo de pontos na Prova de Títulos.
12.8) A comprovação dos Títulos deverá ser entregue através 
de fotocópia autenticada. Não será considerada para efeito de 
pontuação, as cópias não autenticadas em Cartório.
12.9)  Os pontos que excederem o valor máximo em cada 
alínea do Quadro de Parâmetros da Prova de Títulos serão 
desconsiderados.
12.10) Não serão recebidos documentos originais.
12.11)  Não serão aceitos documentos ilegíveis, como também 

os emitidos via fax, página eletrônicas ou outras formas que não 
aquelas exigidas no presente Edital. 
12.12) Os documentos apresentados não serão devolvidos.
12.13) O candidato deverá entregar os títulos pessoalmente 
ou através de Procurador.

12.13.1) O Procurador  deverá apresentar, além da documentação 

referente à Prova de Títulos do candidato, a Procuração do 

interessado em Instrumento Particular com Firma reconhecida, 

juntamente com a cópia legível do documento de identidade e do 

CPF do candidato e do respectivo Procurador.
12.13.2) As informações prestadas e os Títulos entregues pelo 
Procurador do candidato serão de inteira responsabilidade do 
candidato, o qual arcará com todas consequências de eventuais 
erros cometido por seu Representante.
12.14) No ato da entrega dos Títulos, o candidato ou seu 
respectivo Procurador deverá preencher Formulário de Entrega 
dos Documentos referentes à Prova de Títulos, o qual estará 
disponível em anexo ao Edital de Convocação da Prova de Títulos 
a ser divulgado no endereço eletrônico http://www.cetapnet.
com.br.
12.14.1) Todas as instruções para o preenchimento do Formulário 
de Entrega dos Documentos referentes à Prova de Títulos serão 
informadas no Edital de Convocação da Prova de Títulos.
12.14.2) O Formulário de Entrega dos Documentos referentes 
à Prova de Títulos deverá ser acompanhado dos respectivos 
documentos previstos no subitem 12.5, na forma exigida pelo 
presente Edital.
12.15)  A entrega dos documentos referentes à Prova de 
Títulos deverá ser realizada no período de 08 a 10 de fevereiro 
de 2010 em horário e local a serem divulgados no Edital de 
Convocação da Prova de Títulos.
12.16) A não apresentação dos documentos referentes à 
Prova de Títulos, nos termos do item 12 do presente Edital e do 
Edital de Convocação da Prova de Título, implicará na atribuição 
de 0 (zero) pontos na referida prova.
12.17) Não serão aceitos Títulos encaminhados via postal, 
via fax, via correio eletrônico ou por quaisquer outras vias não 
especificadas no presente Edital.
 
13) DO RESULTADO FINALDO RESULTADO FINAL
13.1) Será considerado APROVADO o candidato que obtiver 
rendimento igual ou superior a 6 (seis) pontos na Prova Objetiva 
de Múltipla Escolha e estiver classificado na proporção de 10:1 
(dez para um) em relação à quantidade de vagas ofertadas 
para o cargo a que estiver concorrendo, respeitado o empate na 
última colocação.
13.1.1) O candidato que obtiver rendimento inferior a 6 (seis) 
pontos na Prova Objetiva de Múltipla Escolha será considerado 
ELIMINADO (REPROVADO) e não terá Nota Final, tendo seu 
nome e sua nota referente à Prova Objetiva de Múltipla Escolha 
publicado no Resultado Final como eliminado por critérios de 
pontuação e classificação.
13.2) Será considerado CLASSIFICADO o candidato que 
obtiver Nota Final suficiente à classificação para o número de 
vagas ofertadas ao cargo pleiteado neste concurso.
13.3) Os candidatos APROVADOS e NÃO CLASSIFICADOS 
formarão o cadastro de reserva.
13.4) Os candidatos APROVADOS serão classificados de 
acordo com os valores decrescentes da Nota Final.
13.5) A Nota Final de cada candidato aprovado será 
encontrada através da seguinte equação:
 a)  para os candidatos do nível 
fundamental:Cálculo da Nota Final
Nota Final = Nota da Prova Objetiva de Múltipla Escolha
 b)  para os candidatos do nível superior:
Nota Final = Nota da Prova Objetiva de Múltipla Escolha + Nota 
da Prova de Títulos
13.6)  Apurado o total de pontos, na hipótese de empate entre 
os candidatos, será adotado o seguinte critério de desempate na 
respectiva ordem:
 a)  for mais idoso, desde que tenha idade igual 
ou superior a sessenta anos, conforme artigo 27, parágrafo 
único, da Lei n.° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
 b)  pertencer ao serviço público estadual;
c)  pertencer ao serviço público estadual com maior 
tempo de serviço público no Estado, contados em anos, meses e 
dias, até a data de publicação deste edital.
 d)  possuir maior idade;
 e)  obtiver maior nota na prova de 
Conhecimentos Específicos;
 f)  obtiver maior nota na prova de 
Conhecimentos Básicos;
g)  obtiver maior Nota Final nas Provas Objetivas. 
13.7) Os candidatos empatados serão convocados pela 


